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MORTALIDADE DOS EMPREENDIMENTOS DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:

CAUSAS E APRENDIZAGEM

MORTALITY OF SMALL AND MICRO ENTERPRISES: CAUSES AND LEARNING

RESUMO

As micro e pequenas empresas (MPEs) são essen-
ciais para o crescimento e desenvolvimento econô-
mico de qualquer nação. No entanto, grande parte
das novas empresas encerra suas atividades nos
primeiros anos de funcionamento. O objetivo deste
trabalho é apontar os principais fatores propulsores
da mortalidade de MPEs do Município de Ituverava,
em São Paulo. Os procedimentos metodológicos
contaram com entrevistas individuais com nove em-
presários de negócios não bem-sucedidos, segui-
dos de duas sessões de grupos focais. A pesquisa
identificou fatores que podem levar as MPEs ao
fechamento prematuro e concluiu que a causa da
mortalidade ocorre devido a um conjunto de fatores
associados que, acumulados, contribuem para o
fenômeno. Os principais deles são os seguintes:
falta de planejamento prévio; escassez de linhas
de crédito; baixa demanda por seus produtos e
serviços; elevada carga tributária. Para solucionar
os problemas, sugere-se o estímulo à criação de
capital social regional e de incubadoras capazes
de dar suporte aos empreendimentos.
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ABSTRACT

The small and micro enterprises are essential to
economic growth and development of any nation.
However, great part of new ventures end up their
activities in the early years. The objective of this
research is to point out the main factors of SMEs
failures in the city of Ituverava (SP). The metho-
dological procedures relied on individual interviews
with nine unsuccessful entrepreneurs’, followed by
two focus group sessions with them. This research
identified factors that can lead SMEs to premature
closure and concluded that the cause of mortality
occurs due to a set of associated factors that,
accumulated, contribute to the phenomenon. The
main factors are: the lack of previous planning;
lack of credit lines; low demand for the services
and products; high  tax burden. To solve the issues,
it is suggested the stimulus for the creation of
regional social capital and enterprise incubators able
to support entrepreneurships.

Keywords: entrepreneurship, SMEs, entrepreneur.

Recebido em: 06/10/2009
Aprovado em: 12/04/2009



62 Gestão & Regionalidade - Vol. 25 - Nº 74 - mai-ago/2009

MORTALIDADE DOS EMPREENDIMENTOS DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: CAUSAS E APRENDIZAGEM

1. INTRODUÇÃO

O interesse pelo empreendedorismo surgiu em
maiores proporções há, aproximadamente, duas
décadas e desperta interesse nos estudiosos das mais
diversas áreas de forma crescente (LANDSTRÖM, 2005).
Isso porque a década de 1980 demarcou-se pelo
avanço das mudanças tecnológicas e culturais que
impulsionaram a importância do empreendedorismo
na sociedade (JACQUES FILION, 1999).

Nos estudos organizacionais, ele vem ganhando
maior destaque em decorrência de seus impactantes
reflexos na economia que, recentemente, vêm sendo
percebidos, em especial quando se trata de pequenas
e médias empresas, as PMEs (STOREY, 2003), que são
capazes de impulsionar fatores como a taxa de empre-
go e a de produtividade, sustentadoras do cresci-
mento econômico, por exemplo (EL-NAMAKI, 1990).

Portanto, para os estudos organizacionais especi-
ficamente, esta tendência tem reflexos tanto no au-
mento da produção acadêmica sobre o tema no Brasil
(PAIVA JÚNIOR. & CORDEIRO, 2002) e no mundo (BUSENITZ

et al., 2003) quanto na busca por um campo de estu-
do específico e adequado ao empreendedorismo
(SHANE & VENKATARAMAN, 2000), e na maior importância
e relevância que vêm sendo dadas ao ensino do
empreendedorismo (KURATKO, 2005). Portanto, torna-
se clara a emergência do tema e sua crescente con-
solidação no campo de estudos da Administração.

Essa evidência de uma área de estudos em ascen-
são traz à tona como lidar com o empreendedorismo
num país dotado de especificidades como o Brasil. No
ranking apresentado pelo Global Entrepreneurship
Monitor – GEM (2008a), em 2007, o Brasil foi clas-
sificado como o pior de todos os 58 países analisados
em termos de leis e regulamentos para se começar
um novo negócio, sendo desses mesmos países o 40º
em facilidade para se abrir um novo negócio, segundo
informações do Banco Mundial (apud GEM, 2008a).
Os dados demonstram que, realmente, os incentivos
oferecidos para novos empreendimentos no Brasil não
fazem o País ser o local tido como ideal para a abertura
de novas empresas. Para Dornelas (2001: 26),
tampouco existem “políticas públicas duradouras dirigi-
das à consolidação do empreendedorismo no País”.
As dificuldades ainda são grandes e o empreen-
dedorismo acaba por ser uma escolha arriscada, devido
à falta de respaldo para o empreendedor.

Neste mesmo estudo, o Brasil perde apenas para
as Filipinas em termos de seus empreendimentos
trazerem novas concepções de produtos e mercados.
Isso faz com que o empreendedorismo brasileiro, em
características gerais, seja pouco voltado às inovações
de produto e mercado, sendo mais destinado a reali-
zar algo que já existe.

No mais, os dados do GEM (2008a) mostram ainda
que, em 2007, o Brasil apresentou-se como o nono
país com a maior parcela da população entre 18 e
64 anos detentora de empreendimentos, o que apon-
ta uma cultura empreendedora marcante na popula-
ção brasileira economicamente ativa.

Tudo isso demonstra que, apesar dos relativos
baixos incentivos governamentais oferecidos aos
pequenos e médios empresários brasileiros, há ainda,
sim, vontade por parte dos empreendedores em ins-
talar seus próprios negócios. Portanto, quando se
diz que se tem um país que é usualmente apontado
como um dos que apresentam as maiores proporções
de empreendedores do mundo, em contrapartida,
deve-se estar atento ao fato de que isso ocorre prova-
velmente em decorrência da necessidade de sobrevi-
vência dos empresários. Segundo dados do Sebrae1

(2008), mesmo que essa tendência tenha sido maior
anteriormente, os referidos empresários ainda repre-
sentam 43% do total dos empreendedores. Assim
sendo, os empreendedores encontram, na abertura
de um negócio próprio, a saída para a falta de em-
prego ou de perspectivas de ascensão profissional.
Este, portanto, seria o grande fator propulsor do
empreendedorismo brasileiro. Falta ainda que esse
movimento seja mais estruturado, de modo que as
novas empresas possam estar instaladas, direcionan-
do-se às oportunidades existentes no mercado.

Esta realidade apresentada pelos dados do GEM
(2008a) demonstra que, no Brasil, as práticas e o
estudo do empreendedorismo estão embutidos numa
realidade particular e específica e que, por isso, devem
ser mais bem compreendidos pelos estudiosos da
área. O desafio do caso brasileiro é maior e requer,
portanto, maiores cuidados e um nível de compre-
ensão mais adequado ao contexto nacional.

1 Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.
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Diante dessa necessidade, muito se tem estudado
sobre os fatores propulsores de sucesso dos empreen-
dimentos no Brasil (e.g. GUEIROS, 2004; NASSIF et al.,
2004; BARROS, FIÚSA & IPIRANGA, 2004), o que é de su-
ma importância e relevância, porém, em contrapartida,
pouco se tem levado em consideração sobre as
tentativas frustradas de novos negócios fracassados.

Não devem ser perdidos os conhecimentos
adquiridos com as tentativas malsucedidas porque
elas podem apresentar grande fonte de conheci-
mentos e, consequentemente, oferecer maior com-
preensão do empreendedorismo brasileiro. Por mais
que a má experiência de um novo empreendimento
possa afetar negativamente o empresário e deixá-lo
com receio de tentar se arriscar em novos empreen-
dimentos, o revés obtido pode oferecer a ele, por
outro lado, conhecimentos e experiência empreen-
dedora (UCBASARAN, WESTHEAD & WRIGHT, 2006).

Não obstante isso, o empreendedorismo brasileiro
especificamente conta com uma relativa elevada taxa
de insucessos e mortalidade precoce das suas em-
presas. Dados do Sebrae (2007) apontam que, no
ano de 2006, 22% das empresas abertas no Brasil
não passavam do seu quinto ano de funcionamento,
proporção esta que já foi de 59,9%, em 2000. Muitas
destas empresas não conseguem se manter diante
da concorrência com grandes organizações compe-
tindo com elas. Aquelas que conseguem ter grandes
conglomerados como clientes muitas vezes sucum-
bem diante da falta de poder de barganha para ne-
gociar preços e prazos. Outras empresas sofrem com
a falta de conhecimento técnico e experiência dos
seus gestores.

O panorama que se tem no País é que as pequenas
e médias empresas (PMEs) passam a ser fundamen-
tais para o seu desenvolvimento. Essa realidade é
ainda mais incisiva nos municípios menores, onde as
principais fontes de geração de empregos são estas
micro e pequenas empresas. Elas são as grandes
responsáveis por respaldar o crescimento sustentável
da economia regional, diante de relativos baixos
investimentos para geração de renda e criação de
postos de trabalho. Sob esta sistemática, mesmo que
cada firma possua uma quantidade pequena de
funcionários, juntas elas ganham proporções e ga-
rantem-se como as principais empregadoras em re-
giões desprovidas de grandes indústrias, caso este
que se reforça também pelo relativo baixo acesso a

programas de qualificação profissional por parte da
população economicamente ativa dessas regiões.

Portanto, dado o caso específico do Brasil, em
especial das cidades menores, parte-se da problemática
de pesquisa em se levantar quais os principais fatores
que têm levado as micros e pequenas empresas da
cidade de Ituverava a encerrar suas atividades.

Diante deste contexto descrito, o objetivo do
presente estudo é realizar um levantamento junto a
alguns empreendedores de micro e pequenas empre-
sas da cidade de Ituverava, em São Paulo, que encer-
raram suas atividades, com o intuito de expor e ana-
lisar os principais fatores que contribuíram para a
mortalidade de suas empresas sob três perspectivas
de prováveis causas: características pessoais do em-
preendedor; planejamento estratégico e financeiro;
processo de aprendizagem e/ou incubação.

Trata-se de um estudo qualitativo, e que, portanto,
tem pretensões de profundidade, e não representa-
tividade. Posteriormente, pretende-se tecer conside-
rações que possam auxiliar o combate à moratalidade
das empresas e que permitam esclarecer melhor o
fenômeno descrito.

2. O EMPREENDEDORISMO E AS
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

A teoria de base utilizada na presente pesquisa
procura mostrar alguns conceitos relativos ao tema,
começando pelos critérios de tamanho de empresa.
Um dos critérios utilizados para classificar empresas
de acordo com o seu porte utiliza o número de em-
pregados. Conforme conceito adotado pelo Sebrae
(2006), considera-se como microempresa aquela com
até 19 empregados na indústria e até nove no comér-
cio e no setor de serviços. As pequenas empresas são
aquelas que possuem de 20 a 99 empregados na in-
dústria, e de 10 a 49 empregados nos setores de co-
mércio e de serviços. As médias empresas são as que
contam com 100 a 499 empregados na indústria e
com 50 a 99 na área de comércio e serviços. Por fim,
as grandes empresas são aquelas com 500 ou mais
empregados na indústria e com cem ou mais no co-
mércio e no setor de serviços.

Vale-se dessa definição apontada pelo Sebrae (2006)
para que se possa definir o escopo de análise da presente
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pesquisa. O empreendedorismo de que aqui se trata é
aquele relativo às pequenas e médias empresas.

É importante destacar as pequenas e médias em-
presas no empreendedorismo porque elas representam
o fenômeno em sua maioria (DAY, 2000). Técnicas e
conhecimentos da Administração deveriam estar
voltados, portanto, ao entendimento do empreen-
dedorismo das PMEs, utilizando-se das adaptações e do
foco necessário para o contexto específico das mesmas.

2.2. O empreendedor e suas
competências pessoais

Muitas são as linhas de pensamento que vislum-
bram o empreendedor. Landström (2005) sintetizou
as diferentes vertentes de foco de análise sobre o
empreendedor, conforme as principais escolas de
abordagem do empreendedorismo. Suas ideias po-
dem ser consolidadas conforme a tabela a seguir.

Desta forma, diversas são as lentes por meio das
quais se pode ver o empreendedor, assim como
entender suas motivações e seus comportamentos.
No entanto, não cabe aqui o aprofundamento nas
características de cada escola de pensamento, mas,
sim, nas características gerais que são consensuais e
comuns a todas as linhas de pensamento capazes de
explicar o perfil do empreendedor.

Nessa discussão sobre as características do empre-
endedor, entre o que é nato ao indivíduo e o que lhe
é ensinado, não se tem uma conclusão definitiva; no
entanto, defende-se que alguns aspectos do empre-

endedorismo podem ser ensinados, embora, para o
empreendedorismo por completo, ainda não existam
evidências (HENRY, HILL & LEITCH, 2005). Algumas
características técnicas e elementos que o ambiente
pode influenciar, de fato, podem ser transmitidos ao
potencial empreendedor. Entretanto, determinadas
características inerentes ao próprio indivíduo por sua
natureza dificilmente são ensinadas ou retransmitidas.

Portanto, defende-se, diante das teorias propos-
tas, que as características do empreendedor podem
ser tanto de natureza própria, isto é, das suas compe-
tências pessoais que favorecem o empreendedorismo,
quanto de certas características demográficas e
socioeconômicas do meio no qual ele está inserido.
Estas duas esferas de influência podem interferir, en-
tão, nas características do indivíduo empreendedor
e na sua propensão a empreender e buscar novos
negócios no mercado.

2.2.1. Competências pessoais do empreendedor

Historicamente, muito se tem estudado sobre o
perfil do empreendedor (e.g. SOLOMON & WINSLOW,
1988; RAPOSO, PAÇO & FERREIRA, 2008), desenvolvendo-
se uma linha de pensamento que acredita que ele
detém motivação maior que os administradores tra-
dicionais (STEWART JR. & ROTH, 2007); maior propensão
ao risco (GIFFORD, 2003); capacidade de transformar
a realidade de forma prática (CHELL, 2000); potencial
de inovação (SCHUMPETER, 1959; DRUCKER, 1987); pre-
sença de criatividade (ZHAO, 2005); alta dedicação
ao trabalho (THOMPSON, 2004); e comprometimento

Tabela 1: As escolas de empreendedorismo e suas características de empreendedores

Escola de empreendedorismo Características

Escola da “boa pessoa” O empreendedor tem habilidades intuitivas – um sexto sentido – características pessoais e instinto.

Escola das características psicológicas Empreendedores são guiados por valores únicos, atitudes e necessidades específicas à sua pessoa.

Escola clássica A característica central do comportamento empreendedor é a inovação, e o empreendedor é, portanto,
criativo, descobrindo novas oportunidades.

Escola administrativa Empreendedores são organizadores de uma economia arriscada; empreendedores são pessoas que organizam,
detêm, administram e assumem o risco.

Escola de liderança Empreendedores são líderes de pessoas; empreendedores têm a habilidade de adaptar seu estilo às necessidades
das pessoas.

Escola intraempresarial A habilidade do empreendedorismo pode ser útil em organizações complexas; intrapreendedores que
desenvolvem unidades independentes para criar mercados e expandir serviços.

Fonte: Adaptado de Landström (2005).
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emocional com o seu negócio (TANG, 2008). Desta
forma, fala-se de variáveis perceptivas, assim como
propuseram Arenius & Minniti (2005), nas quais
empreendedores conseguem ser mais alertas às
oportunidades, ter menos medo do fracasso e um
maior nível de confiança em suas habilidades.

Portanto, o empreendedor é dotado de caracterís-
ticas pessoais que o diferenciam dos demais adminis-
tradores e o direcionam às atividades relativas ao em-
preendedorismo. No mais, ele passa a possuir uma
sensibilidade para a captação de potenciais oportu-
nidades. Por isso, o empreendedor deve ter a capaci-
dade de expandir suas percepções, alterando o foco
tradicional para um mais aguçado, direcionado ao
reconhecimento, à avaliação e à exploração de uma
oportunidade, de maneira a possibilitar, assim, a cria-
ção de negócios no momento oportuno (HJORTH, 2007).

2.2.2. Características socioeconômicas do
empreendedor e variáveis demográficas

Há de se considerar que não são apenas as carac-
terísticas e competências pessoais que influenciam a
formação do perfil empreendedor e de novos empre-
endimentos. Deve-se ter em mente que caracte-
rísticas culturais específicas também podem direcio-
nar os comportamentos a ações tidas como empre-
endedoras (THOMAS & MUELLER, 2000). Desta maneira,
é possível ao empreendedor interiorizar uma cultura
empreendedora em ambientes que a transmitam,
podendo ser seu ambiente de formação educacional
– faculdade (SHANE, 2004) ou família (KIRKWOOD, 2007)
–, ou absorver uma cultura regional (DAVIDSSON, 2005).

No presente estudo, destaca-se a cultura de nível
regional. Uma localidade que detém uma cultura
intensiva e influente junto aos novos empreendi-
mentos e, portanto, apresenta altas taxas de natali-
dade de novas empresas, não tem necessariamente
altas taxas de sobrevivência das mesmas, tal como
estudos demonstram ocorrer (e.g. BRIXY & GROTZ,
2007). Isso implica que, mesmo que exista uma cul-
tura local voltada ao empreendedorismo, em que seus
valores e crenças estejam ligados ao comportamento
empreendedor (DAVIDSSON, 1995), não necessariamen-
te a região é propícia à prospecção do empreende-
dorismo. Assim sendo, para que novos empreendi-
mentos sejam bem-sucedidos, não basta que as
políticas regionais favoreçam o surgimento de novas

empresas, mas, principalmente, que elas incentivem
a continuidade dos novos negócios.

Dessa forma, a cultura local voltada ao empreen-
dedorismo pode favorecer ações direcionadas à
criação de novas empresas. Neste sentido, assim
como defenderam Lee, Florida & Acs (2004), além
das características empreendedoras presentes na
localidade, essa cultura local é desenvolvida conforme
a região apresenta determinadas características:
desemprego; alta relação entre densidade da popu-
lação e crescimento populacional; estrutura industrial
complacente com a formação de novos negócios
específicos; capital humano disponível para exercer
determinada demanda de atividade; disponibilidade
de financiamentos.

As características socioeconômicas da região têm,
portanto, papel fundamental no sucesso do empreen-
dimento. No entanto, algumas precauções devem
ser tomadas. Quando se fala de características socio-
econômicas, por um lado, consideram-se as condições
demográficas e culturais que influenciam os indiví-
duos ao empreendedorismo. Por outro, há as caracte-
rísticas relativas à natureza social do estado individual
do empreendedor (idade, gênero, escolaridade etc.).

Partindo-se daí, levam-se em conta, numa segun-
da esfera, fatores inerentes à situação e ao estado
do sujeito envolvido no processo. Um primeiro ele-
mento relevante é o gênero do indivíduo. Estudos
como os de Fischer, Reuber & Dyke (1993) apontam
que não existem diferenças de performance dos em-
preendimentos em decorrência do sexo do empreen-
dedor. Por mais que o gênero do indivíduo possa
trazer características específicas em sua forma de agir,
ele não seria suficientemente determinante para in-
terferir nas competências pessoais do empreendedor.

Entretanto, por outro lado, estudos como os de
Rosa, Carter & Hamilton (1996) defendem o contrá-
rio, alegando que o gênero é, sim, fator decisivo na
performance dos pequenos negócios. Nesse embate,
é difícil desvendar se o gênero influencia ou não o
curso do empreendimento, mas o que se pode afirmar
é que, no Brasil, a proporção de homens e mulheres
empreendedores é praticamente equivalente (GEM,
2008b), numa especificidade nacional em relação à
maioria das nações que detêm maior participação
de homens na criação de novos negócios.
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A idade também é um fator que interfere nesse
conjunto de características, principalmente porque
estudos como os de Blanchflower, Oswald & Stutzer
(2001) demonstram que a vontade de ser autoem-
pregado diminui bastante com a idade do indivíduo.
Isso implica que o empreendedorismo é uma ativida-
de demarcada por pessoas mais jovens, tal como
corrobora a pesquisa de Arenius & Minniti (2005).
No entanto, dados do GEM (2008a) apontam que a
maioria dos empreendedores latino-americanos está
na faixa dos 25 aos 34 anos, numa proporção maior
que os indivíduos entre 18 e 34 anos.

O grau de instrução e a escolaridade do indivíduo
também podem ser fatores propulsores ao empre-
endedorismo. Quanto mais estudado o empreen-
dedor for, maior poderá ser sua propensão a buscar
novas ideias e ter respaldo técnico adquirido para
abrir um novo negócio. Dados do GEM (2008a) cor-
roboram essa suposição, apontando que empreen-
dedores concentram-se em indivíduos com maior
nível de escolaridade.

Outro fator relevante a ser discutido é o setor de
atuação do empreendedor. Tal fator pode ser funda-
mental para se analisar se aquilo que o empreendedor
faz está ligado a seus conhecimentos prévios ou se
ele se utiliza do negócio próprio para combater o
desemprego. Isso quer dizer que o novo empreen-
dimento pode surgir a partir de uma experiência de
trabalho prévia do empreendedor, que o alimentou
de know-how e expertise referentes a uma deter-
minada área do conhecimento, possibilitando-lhe lidar
de forma mais aprofundada com seu negócio. Nesta
linha de pensamento, a experiência do administrador
de um pequeno negócio passa a ser uma das carac-
terísticas determinantes do sucesso do próprio negó-
cio (CHAWLA, PULLIG & ALEXANDER, 1997). Casos como
este são comuns em localidades em que grandes orga-
nizações se instalam e sua mão de obra excedente ou
dispensada passa a buscar alternativas de empre-
endimentos, conforme seus conhecimentos prévios.
Essa ideia vai de encontro à visão do empreendedor
inovador, cujo objetivo é realizar empreendimentos
dos quais não detém conhecimento, mas em que ele
pode perceber uma oportunidade de negócio, diante
de uma potencial demanda de mercado.

No entanto, independentemente de o empreendi-
mento ser realizado pela percepção de uma
oportunidade ou pela busca de alternativas de

negócios com dados de conhecimento do empreen-
dedor, não basta a ele  apenas a vontade de ter seu
próprio negócio. Muitas são as dificuldades, em espe-
cial o elevado nível de burocracia dos processos legais
brasileiros, tal como as altas taxas de financiamento
e, consequentemente, o baixo incentivo aos pequenos
e médios empreendedores. Os entraves burocráticos
e a falta de incentivo da esfera pública ameaçam não
apenas a natalidade de empreendimentos, mas tam-
bém os momentos de consolidação de uma empresa.

Outro fator importante a ser destacado é o tempo
de dedicação que o empreendedor emprega em seu
negócio. Dornelas (2001) disse que empreendedores
tendem a ser trabalhadores exemplares e dedicados,
a ponto de colocarem em risco outros aspectos de
sua vida social pelo alto grau de concentração nas
atividades do empreendimento. No Brasil, pouco mais
de 40% dos novos empreendedores dedicam-se aos
seus negócios juntamente com outro emprego (GEM,
2008a), não havendo condições, portanto, de grande
parte dos empreendedores brasileiros dedicar-se
exclusivamente aos seus novos negócios.

A partir da concepção de que características so-
ciais e econômicas também influenciam o perfil do
empreendedor, não se traz à tona meramente uma
percepção teórica bidimensional das características
do empreendedor. Tem-se, no bojo desta perspectiva,
que características de cunho demográfico e com apelo
local, numa concepção de espaço e tempo para o
ambiente, tal como propõe uma visão latourniana,
passam a ser decisivas na construção do perfil do
empreendedor, isto é, características demográficas
do local em determinado tempo e espaço são aqui
tidas como fundamentais para o incentivo e a for-
mação da cultura empreendedora.

2.3. Planejamento estratégico e financiamento

Para Rimoli et al. (2004), os elementos que diferen-
ciam os empreendimentos bem-sucedidos daqueles
que não obtiveram êxito são os seguintes: conhe-
cimento de mercado; diferenciação entre ideias e
oportunidades; estruturação de um plano de negócios
adequado; criação de barreiras de entrada. Os dois
primeiros fatores já foram discutidos nos itens ante-
riores; no entanto, os esforços de planejamento e as
barreiras (principalmente de acesso a crédito e de
natureza burocrática) merecem atenção também.
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Estudos apontam ainda que o planejamento está
associado à performance da organização, devendo
ele ser constantemente adaptado no tempo, confor-
me a empresa evolui e se desenvolve (LUMPKIN, SHRADER
& HILLS, 1998). Ele estrutura os anseios e objetivos
da organização de forma exequível. Diante disso, o
ato de planejar ganha maiores proporções quando
se fala em empreendedorismo porque, segundo Dor-
nelas (2001), o planejamento é necessário para o
empreendedor delinear suas ideias, respaldar o ad-
ministrador como uma ferramenta de gestão no start
up do empreendimento e promover a captação de
recursos financeiros.

Os planos estratégicos podem servir de base para
o financiamento dos empreendimentos também,
principalmente porque empreendedores comumente
apresentam baixa habilidade em tratar com aspectos
financeiros de suas empresas (EL-NAMAKI, 1990). O
planejamento financeiro pode ser uma forma de lidar
com as restrições ao acesso financeiro, que podem
prejudicar a captação de investimentos ao empreen-
dimento (PAULSON & TOWNSEND, 2004), tal como os
altos custos do financiamento (GENTRY & HUBBARD,
2000). A disponibilidade de crédito acaba por ter
papel importante na formação de novos negócios.

Diante dessa necessidade de crédito, dados do GEM
(2007) apontam que, em média, 62% do capital neces-
sário para se iniciar um negócio é capital próprio do
empreendedor. Essa alta proporção de capital próprio
demonstra que poderia haver maior planejamento
para captação de recursos por parte do empreendedor.
O caso do Brasil é um pouco mais grave porque o País
tem cerca de 1% da população economicamente ativa
como investidores informais, sendo a segunda nação
com menor proporção a esse respeito (ibid). Não
obstante, o território brasileiro é ainda o que tem a
menor participação do produto doméstico bruto
aplicado informalmente (ibid), o que demonstra haver
uma baixa cultura de investimentos informais no Brasil.

Falta no País, portanto, planejamento financeiro
por parte dos empreendedores para respaldar seus
negócios. No entanto, muitas vezes o empreendedor
não detém conhecimentos técnicos para a elaboração
minuciosa de um plano de negócios, tanto em termos
financeiros como estratégicos. Mesmo assim, isso não
restringe a necessidade de planejamento, mesmo que,
por muitas vezes, ele seja informal e não encontrado
na forma escrita (LUMPKIN, SHRADER & HILLS, 1998). No

Brasil, estudos demonstram que, em suas amostras,
não existe, de fato, planejamento formalizado por
parte dos profissionais com perfil empreendedor
(MELLO, LEÃO & PAIVA JÚNIOR, 2006). No mais, por muitas
vezes, empreendedores não têm também visão de
longo prazo (EL-NAMAKI, 1990), o que é fundamental
para a estruturação de um plano de negócios.

2.4.  As incubadoras e o processo de
planejamento e financiamento

As incubadoras (nos parques tecnológicos) repre-
sentam políticas integradas “que uma região se pro-
põe a executar para facilitar a inserção de inovações
na sociedade em geral [...]” (HAUSER & ZEN, 2004: 19).

Elas funcionam como se fossem condomínios de
empresas, oferecendo serviços especializados, orien-
tação, espaço físico e até equipamentos aos incu-
bados, que pagam uma taxa que varia conforme a
sua área de atuação, como sugeriram Medeiros et
al. (1992).  Representam espaços destinados à criação
de pequenas empresas e servem como canal de co-
municação entre o mercado de trabalho, os profes-
sores universitários e os alunos de pós-graduação.
Depois de graduadas, as pequenas empresas normal-
mente se transferem para espaços maiores, dentro
dos parques tecnológicos (GUEDES & FORMICA, 1997).
Entretanto, esse serviço no Brasil ainda está restrito
a empresas de base tecnológica e, por enquanto, é
oferecido apenas em grandes centros urbanos.

Incubadoras de empresas são, portanto, uma alter-
nativa interessante, que tem crescido no Brasil para
apoiar o desenvolvimento de jovens empreendi-
mentos e oferecer toda a infraestrutura necessária
para o crescimento de projetos inovadores. Imagina-
se, então, uma relação entre tempo de aprendizado
e nível de aprendizado do empreendedor

Esse período de incubação existe para que o em-
preendedor consiga adquirir experiência e maturidade
de negócios até o momento em que esteja apto a
competir por si só no mercado. Nesta relação de
aprendizagem e tempo, abstrai-se um nível mínimo
de conhecimento necessário para o empreendedor
lidar com um novo negócio de forma adequada,
conforme as exigências de mercado e de processos
internos (representado pela linha horizontal da figura
a seguir). Adicionalmente, abstrai-se também que o
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empreendedor adquira novos conhecimentos por
intermédio de incubadoras (fato representado pelo
deslocamento da curva para a curva pontilhada à
esquerda na Figura 1).

A figura a seguir evidencia como o empreendedor
consegue, desta forma, adquirir um conhecimento
anterior ao empreendimento livre do mercado maior,
representado por um nível maior de conhecimento
da linha tracejada em t
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Figura 1: O grau de aprendizagem do empreendedor em
incubadoras

Isso também possibilita ao empreendedor apren-
der mais rapidamente os conhecimentos técnicos e
estratégicos do negócio mínimos para a exigência
(mudança de t

1
 para t

2
, sendo que t

1
 > t

2
).

Este tempo ganho pode ser fundamental para que
o empreendedor esteja apto, em termos de conheci-
mento mínimo necessário, a lidar com os problemas
decorrentes dos fatores levantados na pesquisa. É
importante ressaltar ainda que conhecimentos míni-
mos são aqueles exigidos para a empresa se manter
no mercado lucrativamente em determinado tempo
e espaço, embora isso não implique garantias de su-
cesso e de que o negócio irá prosperar.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Partiu-se da pretensão inicial deste estudo de se
verificarem causalidades para os empreendimentos
dos pequenos negócios em condições de insucesso.
Sob esta perspectiva adotada, delineiam-se duas
considerações importantes.

A primeira é que se foca a movimentação de fun-
cionamento demandante de métodos científicos para
explicação desta relação dinâmica de causa-efeito,
assim como defendeu Santos (1996).

A segunda, aprofundando a primeira, é a impor-
tância de se utilizar uma coleta de dados qualitativos
para estes fins, o que se justifica porque, segundo
Richardson (1999) alegou, os estudos que se utilizam
de metodologia qualitativa podem descrever a com-
plexidade de determinado problema, além de analisar
a interação de variáveis e possibilitar o entendimento
do comportamento dos indivíduos.

Segue-se, assim, o recomendado por Maxwell
(2005), segundo o qual o estudo qualitativo deve ser
adotado em consonância com os objetivos adotados
pelo estudo, servindo, portanto, de instrumental que
melhor responde à pergunta de pesquisa. Sob esta
égide, Gartner & Birley (2002) alegaram que, no caso
do empreendedorismo, especificamente, muitas das
questões importantes sobre o tema só podem ser
analisadas por métodos qualitativos.

No mais, é importante ressaltar que a presente
pesquisa trata do empreendedorismo específico de
uma região, no caso, o Município de Ituverava, em
São Paulo. Logo, caso os resultados obtidos não este-
jam alinhados com a realidade das demais localidades
ou a teoria consolidada nacional e internacionalmente
não esteja em sintonia com os mesmos, não se trata
de rejeitar uma teoria consolidada ou os dados coleta-
dos, assim como explicou Davidsson (2004). Trata-se
apenas de uma realidade específica e, por isso, é
importante que se mantenha um cuidado rígido com
os procedimentos metodológicos na execução em-
pírica da pesquisa.

Assim, realizou-se o estudo em duas etapas. Na
primeira, cada participante foi entrevistado indivi-
dualmente numa sala separada dos demais indiví-
duos, com uma posterior sessão de grupo focal. Por-
tanto, na primeira etapa da pesquisa, os participantes
expressaram suas opiniões apenas para os pesqui-
sadores presentes, de forma semiestruturada. Desta
maneira, pretendeu-se evitar que informações im-
portantes provenientes de membros do grupo, que
poderiam sentir-se intimidados ao dar suas opiniões
nos grupos de foco, fossem perdidas diante dos
resultados de interação social.
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Uma das preocupações dos autores da pesquisa
é que, apenas com o uso do grupo focal, poderia
haver uma indução de opinião dos participantes, em
decorrência das interações sociais, ou a possibilidade
de que alguns deles participassem apenas presencial-
mente, sem expressar suas opiniões.

Neste primeiro instante, cada entrevistado pôde se
expressar e expor a realidade de seu empreendimento
específico, não se confundindo com a realidade do
município. Ademais, com os cuidados tomados
metodologicamente, essa primeira etapa pôde servir
de reforço para a coleta dos dados e de informações
posteriores. Por isso, solicitou-se aos participantes que
relatassem características pessoais, quais eram
especificamente suas empresas, o ramo de atuação e
quais fatores inexistentes em seus negócios poderiam
estar presentes para um maior sucesso de seus
empreendimentos (induzindo-os a apontar uma prévia
dos elementos de fracasso que julgassem relevantes).

Por exemplo, quando um participante alega que
poderia ter se utilizado de um plano de negócios
para estabelecer planejamentos da sua empresa e
de suas ações, ele admite que não se respaldou nessa
ferramenta no andamento de seu empreendimento.
Estas perguntas semiestruturadas foram subdivididas
em três dimensões: características pessoais do empre-
endedor; planejamento estratégico e financeiro;
processo de aprendizagem e/ou incubação.

O segundo procedimento adotado para verificar
quais foram os principais motivos que influenciaram
o insucesso de pequenos e médios empreendimentos
no Município de Ituverava, São Paulo, foi o focus
group (denominado, também, grupo de foco ou gru-
po focal). A técnica consiste em reunir um grupo de
pessoas com propósitos, tamanho, composição e
procedimentos específicos, sendo esta uma maneira
particular para se entender como se elas se sentem
ou pensam a respeito de determinado problema, pro-
duto ou serviço (KRUGER & CASEY, 2000). Assim sendo,
grupos de foco são formas de pesquisa úteis para se
coletarem dados qualitativos preliminares sobre a
questão de pesquisa, servindo de fonte para um dado
coletado posteriormente (MORGAN, 1997).

Nos grupos focais, os participantes expõem seus
pensamentos e experiências relativas a determinado
tópico ou problemática proposta pelo pesquisador
(MORGAN & SPANISH, 1984). Numa reunião entre os

participantes, eles denotam suas impressões sobre
determinado assunto, de forma a não apenas expo-
rem suas opiniões, mas também a sentirem-se motiva-
dos pelo grupo e poderem resgatar informações dis-
cutidas pelo mesmo grupo de que ele poderia não
se recordar numa entrevista individual.

No entanto, não se pode esquecer que grupos
focais são importantes para explorar percepções
coletivas, e não fenomenologias individuais (SIM,
1998). As características individuais dos membros do
grupo são apenas partes do contexto a ser analisado
(STEWART et al., 2007). Por isso, inclusive, o pesquisa-
dor, quando analisar os dados e informações coleta-
dos no grupo focal, deve estar atento aos consensos
e às exceções expostas pelo grupo porque estes
comportamentos podem indicar não o que o grupo
como um todo sente, mas sim o que se expôs com
maior voz na discussão (SIM, 1998).

Portanto, o grupo focal é um fenômeno social que
traz benefícios decorrentes da própria interação do
grupo (STEWART et al., 2007). Não precisa haver vota-
ção ou consenso para uma problemática proposta
entre os participantes, apenas que eles exponham suas
opiniões e elas sejam debatidas, já que o intuito é que
haja uma identificação dos padrões e das tendências
dos grupos analisados (KRUEGER & CASEY, 2000).

Para a realização de um grupo focal, há a necessi-
dade de indivíduos participantes com semelhanças
entre si, isto é, os grupos devem ser homogêneos,
tal como denotou Greenbaum (1998). Deve haver
características semelhantes entre eles relativas ao
tópico a ser abordado pelo grupo focal (KRUEGER &
CASEY, 2000). A presença de características individuais
e as expectativas de interações amenas e participa-
tivas devem ser cuidados tomados pelo moderador /
pesquisador, a fim de que os participantes de fato
sintam-se à vontade para participar das discussões
(STEWART, SHAMDASANI & ROOK,, 2007).

Deve existir um clima permissivo e confortável que
faça com que os participantes não sintam qualquer
constrangimento ou embaraço para expor suas opi-
niões (KRUEGER & CASEY, 2000). Para que isso ocorra, é
necessário haver uma quantidade de pessoas parti-
cipantes que possa favorecer a existência das preten-
sões do pesquisador relacionadas aos seus objetivos
de estudo e à criação de um ambiente propulsor aos
seus interesses. No entanto, não existe um consenso
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entre os estudiosos sobre essa quantidade. Por um
lado, Krueger & Casey (2000) afirmaram que o número
ideal de participantes de um grupo focal varia de seis
a oito indivíduos. Por outro, Morgan & Spanish (1984)
disseram que o grupo deve ser de quatro a dez
pessoas. Sobre isso, Bloor et al. (2001) comentaram
que estes grupos devem ter um tamanho adequado
segundo a conveniência dos participantes e do pes-
quisador, tal como de acordo com o tamanho que se
pode suportar ou, então, com a quantidade de pessoas
que o pesquisador julgar adequada para a discussão.

Dessa forma, considerou-se que a quantidade ade-
quada para o estudo deveria levar em conta as capa-
cidades e disponibilidades de atendimento por parte
dos pesquisadores e a quantidade que se julgou mini-
mamente conveniente para que, assim, fossem gera-
das discussões, sem que se extrapolasse o número de
pessoas e sem que se perdessem informações relevan-
tes de membros do grupo numa discussão numerosa.

Outro cuidado relevante, ao se realizar um grupo
focal, remete-se ao moderador / pesquisador. Segun-
do Hughes & Dumont (1993), ele deve conseguir
identificar o conhecimento cultural e ter acesso à
linguagem dos participantes para poder mediar suas
discussões. As intervenções do moderador devem ser
as mínimas possíveis, devendo este apenas colocar
situações e questões, além de prover o direciona-
mento das discussões e assegurar que as questões
de pesquisa sejam discutidas e respondidas (GREEN-
BAUM, 1998). Portanto, o moderador tem o papel
fundamental de administrar os processos de pesquisa,
que envolvem sua preparação, implementação e
procedimentos pós-grupo focal, principalmente a
análise das informações coletadas (ibid).

As fases propostas por Greenbaum (1998) são
desenvolvidas conforme as etapas propostas pelo
referido autor, apresentadas a seguir.

• A preparação do grupo focal implica que o
moderador explicite a proposta; desenvolva as
metas de pesquisa; determine os critérios de
escolha dos participantes; proponha um esquema
de logística adequado; trabalhe com facilidades;
estabeleça um guia moderador; propicie estímulos
externos para discussão; assegure-se de que os
respondentes participarão de fato do grupo focal;

• A implementação ocorre durante o processo
e depende da revisão dos preparativos; o

moderador deve reunir os participantes, coorde-
nar as interações entre eles, conduzir os grupos
e terminar a entrevista no tempo proposto;

• Os procedimentos pós-grupo focal consistem
em manter os relatos realizados após o grupo
focal; obter a gravação das discussões do grupo;
conservar os comprovantes de qualquer paga-
mento feito para a realização do grupo focal.

Assim, foram realizadas duas seções de grupos
focais com empreendedores do Município de Ituve-
rava, em São Paulo, cujos negócios fracassaram. Uma
das reuniões foi composta de quatro integrantes ati-
vos do grupo focal, mais o mediador / pesquisador e
um assistente, enquanto um segundo grupo focal
teve cinco participantes juntamente com os mesmos
organizadores. As reuniões ocorreram no mês de
julho de 2006, numa data em que se puderam reunir
em concordância os convidados, e foram realizadas
nas instalações da ACI2 de Ituverava. A amostra
continha, na totalidade, portanto, nove participantes,
todos com experiência frustrada em empreendi-
mentos no Município de Ituverava (elemento por meio
do qual se buscou a homogeneidade do grupo).

A ideia de trazer esse elemento como o objeto de
homogeneidade foi fazer com que nenhum participante
ficasse com receio de falar sobre seus fracassos,
colocando cada um deles num ambiente em que todos
fracassaram, de modo que poderiam, conjuntamente,
identificar e buscar causas do insucesso de suas empresas.
Paralelamente, o objetivo destas seções de grupos focais
foi realizar um levantamento sobre quais eram, na
percepção dos empreendedores, os motivos que
culminaram com o fracasso de suas empresas .

Após a realização dos grupos focais, a análise de
dados incluiu uma conciliação dos resultados coleta-
dos. O confrontamento das informações de ambas
as etapas serviu tanto para perceber resultados das
interações sociais decorrentes do grupo focal como
para que nenhum dado fosse perdido durante essas
relações presenciais entre os participantes. Além
disso, a atividade foi positiva para que o grupo focal
cumprisse seus objetivos e que pudessem ser levan-
tadas opiniões dos participantes de forma individual
e coletiva, tendo em vista que, em ambas as situações,
poderia haver dados relevantes para a pesquisa.

2 Associação Comercial e Industrial.
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

A parte empírica foi realizada em profundidade,
considerando que estudo tem como objetivo realizar
um levantamento junto a alguns empreendedores
de micro e pequenas empresas da cidade de Ituverava,
interior de São Paulo que encerraram suas atividades,
com o intuito de expor e analisar os principais fatores
que contribuíram para a mortalidade de suas em-
presas. Vale lembrar que a pesquisa é de profundi-
dade, e não de representatividade.

Para tanto, após os processos de grupo focal e de
entrevistas individuais com os participantes (empre-
endedores da região de Ituverava), algumas infor-
mações puderam ser extraídas.

4.1. Entrevistas individuais

Mapeando-se o perfil de cada um dos participan-
tes, observou-se que três eram do sexo feminino e
seis, do sexo masculino. A idade deles variava entre
30 e 60 anos, e o nível de escolaridade continha
participantes desde a conclusão do ensino funda-
mental (um entrevistado) até um empresário com
pós-graduação (um entrevistado também). Dos que
declararam ter formação de nível superior, dois ainda
não haviam completado o curso. Assim, é possível
observar que a maioria dos entrevistados possuía certo
grau de conhecimento formal e educação mínima
suficiente para poder abrir seus próprios negócios.

Das nove empresas pesquisadas, sete delas, ou
seja, aproximadamente 80%, foram abertas no setor
comercial, sendo que duas delas também prestavam
serviços de manutenção dos produtos comerciali-
zados. As outras duas empresas eram do setor de
construção civil. Todas as organizações objeto de estu-
do eram de pequeno porte, possuindo uma média
de sete funcionários, com exceção de apenas uma
delas, que possuía 40 funcionários, podendo então
ser enquadrada como de médio porte.

Em relação ao tempo em que permaneceram em
funcionamento, observou-se que a que ficou mais
tempo em atividade atingiu 23 anos, enquanto a que
se manteve por menos tempo em operação atingiu
seis meses de existência. No entanto, a média de
funcionamento das empresas analisadas foi de dois
anos e meio, tempo relativamente curto, principal-
mente considerando-se que algumas delas não tive-

ram tempo suficiente para repor os investimentos
utilizados para sua abertura.

Revelou-se, ainda, um resultado interessante: ne-
nhum dos empreendedores analisados estava desem-
pregado no instante da idealização e da implemen-
tação do novo negócio. Isso mostra que, diferente-
mente do que acontece no restante do País, não foi
por necessidade e alternativa ao desemprego que
essas pessoas resolveram abrir seu próprio negócio,
mas, sim, pela busca de oportunidades de mercado.

No mais, somente 45% dos empresários conti-
nuaram no ramo de atividade que já desempenhavam
anteriormente à abertura da empresa. Mais da meta-
de (55%) montou negócios diferentes das suas expe-
riências, em desconformidade com as atividades rea-
lizadas nas empresas onde trabalhavam anterior-
mente. Com relação às atividades desenvolvidas pelos
empresários antes da abertura de seus empreendi-
mentos, constatou-se que 55,5% já eram profissio-
nais autônomos. Ainda sobre a amostra de entre-
vistados, 33,3% já possuíam outra empresa, e so-
mente um deles (representando pouco mais de 10%
da amostra) era funcionário público.

Quando questionados a respeito dos motivos que
os levaram a abrir uma empresa, a maioria, em torno
de 55,5%, disse ter identificado uma oportunidade
de negócio. Cerca de 44,5% afirmaram que deseja-
vam obter negócio próprio para não depender de
seus empregos. Um dos participantes ressaltou que
não estava satisfeito com o emprego anterior e, por
isso, resolveu abrir seu próprio negócio. Da amostra,
apenas 33,3% disseram que possuíam o capital total
necessário no momento de abertura da empresa.

Percebeu-se um despreparo generalizado entre os
participantes da pesquisa. Os métodos de planeja-
mento para a abertura da empresa foram baseados
nos seguintes procedimentos:

� 66,7% dos empreendedores possuíam capital
de giro próprio e se dedicaram exclusivamente
à empresa, não possuindo outro emprego;

� 55,5% analisaram os aspectos legais, como
carga tributária e burocracia, para abertura do
negócio e, ao mesmo tempo, tinham conhe-
cimento dos possíveis fornecedores, seus preços
e prazos de pagamento;
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� somente 44,5% deles se preocuparam com
questões de recursos humanos e marketing:
qualificação da mão de obra, investimentos na
divulgação da empresa e de suas marcas, além
de análise da concorrência;

� pequena foi a porcentagem de empreendedores
que se preocuparam em analisar o público-alvo
e medir a capacidade de lucro do mercado.
Somente 22% deles também se preocuparam
em aperfeiçoar o produto, investindo em melho-
ria contínua, a fim de buscar a satisfação plena
dos clientes;

� a menor percentagem de todas foi a de empre-
endedores preocupados com a estrutura de cus-
tos dos produtos e sua relação com os concor-
rentes, e com a busca por assessoria adminis-
trativa que pudesse oferecer respaldo e conhe-
cimento para driblar os problemas gerados du-
rante a permanência da empresa no mercado.

Das empresas pesquisadas, apenas 55,5% delas
deram baixa legal em suas atividades. Das que ainda
não haviam sido encerradas legalmente, 22% decla-
raram como causas a grande burocracia e os altos
custos para as devidas providências. Uma das empre-
sas ainda não havia dado entrada no processo legal
de encerramento das atividades porque seu dono
ainda tinha vontade de reativar o negócio no futuro.

4.2. Resultados dos grupos focais

Por meio dos grupos focais, algumas informações
puderam ser ratificadas, confirmando as entrevistas
individuais. Outras puderam emergir como resultados
da interação social do grupo.

Com relação às técnicas de administração das em-
presas, foi consenso nas duas sessões de grupos fo-
cais que seus participantes não possuíam conheci-
mento técnico e mercadológico nem treinamento
suficientes para fazer com que suas empresas se
tornassem lucrativas e competitivas. O despreparo
dos empreendedores foi um consenso incontestável
entre todos os membros dos grupos.

Quanto ao tempo destinado à idealização do pro-
jeto para abertura do negócio, observou-se que não
houve planejamento nem preparação para que esses
projetos fossem analisados e tivessem corrigidas as

suas possíveis falhas. A administração de cada em-
preendimento era feita conforme os eventos acon-
teciam, sem que se reportassem erros, o que impos-
sibilitou aprendizados a partir desses erros. A média
de tempo destinado à idealização dos projetos e seu
planejamento para sua implantação foi de dois me-
ses, tempo insuficiente para a realização de todas as
análises necessárias.

Diante da convicção consensual de que houve uma
abertura prematura dessas empresas, realizou-se o
levantamento das principais dificuldades encontradas.
As informações obtidas junto aos grupos apontam
para os seguintes problemas: inadimplência dos
clientes; alta carga tributária; forte concorrência; falta
de mão de obra especializada; ausência de capital de
giro e de financiamentos para pequenas empresas;
escolha inadequada do ponto comercial; pequena
clientela; pouca fidelidade desses clientes; problemas
financeiros em geral, como endividamento conse-
quente da má administração dos recursos disponíveis.
Nessas condições, os participantes alegaram ser
preferível buscar outras atividades capazes de oferecer
maior renda, proveniente de seus trabalhos.

Os grupos declararam acreditar, ainda, que esses
fatores podem ter sido causados pela falta de conhe-
cimento e preparo dos administradores para serem
desenvolvidos programas de gestão e estratégias
administrativas, capazes de prever problemas e so-
lucioná-los antecipadamente, visando à busca por
melhores resultados.

Quando questionados sobre as possíveis medidas
que evitariam o fechamento de suas empresas, foi
citada a orientação profissional como principal delas.
Poderia ser este um meio de informação sobre as
necessidades da empresa e do empreendedor. Todos
alegaram não ter tido nenhuma noção dos problemas
que enfrentariam e tampouco estavam cientes dos
fatores propulsores de sucesso das empresas. Quatro
dos nove participantes alegaram, diante disso, ter
procurado órgãos especializados neste auxílio, no
caso, o Sebrae, dado que indica ainda a falta de pro-
cura de ajuda por parte do empreendedor.

Outras medidas foram citadas como preventivas
para estes problemas e até para o não encerramento
das atividades: aumento do capital de giro; maiores
investimentos de recursos financeiros na empresa; im-
plantação de medidas que diminuíssem a inadim-
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plência; planejamento tributário como forma de mini-
mizar a carga de impostos a que estavam sujeitos.

Para a maioria dos participantes, o período apon-
tado como o de maiores dificuldades foi o primeiro
ano de abertura da empresa, o que foi justificado pela
falta de conhecimento do mercado e por ausência de
fidelidade entre os consumidores. Diante desse
contexto, o problema maior concentrou-se no endivi-
damento adquirido pelas empresas e por externali-
dades negativas não previstas pelos gestores, prin-
cipalmente em decorrência da falta de planejamento.

O grupo focal foi importante para algumas compro-
vações, como a falta do plano de negócios apontada
frequentemente nas entrevistas individuais, sob a forma
de diversos elementos constituintes seus que não tinham
a atenção do empreendedor, o que corroborou a inexis-
tência de planejamento e cronogramas escritos e um
planejamento mais bem estruturado em consenso com
o grupo focal. Verificou-se, nos grupos focais, que os
empreendedores administravam suas empresas confor-
me os eventos ocorriam, e não de forma estruturada e
planejada. Fatores como falta de incentivo governa-
mental, pouco acesso ao crédito e inexperiência no
negócio (desconhecimento), apontados nas entrevistas
individuais, foram também um consenso nos grupos
focais posteriores.

Por mais que, individualmente, alguns entrevis-
tados não tenham apontado estes problemas, numa
discussão de grupo focal, eles alegaram ser uma
das justificativas para o mau desempenho de suas
empresas.

Verificou-se que a interação do grupo foi impor-
tante para que as opiniões fossem contempladas.
Os empreendedores acrescentaram elementos às
suas justificativas pessoais e, por vezes, tiveram
consciência de fatores sobre os quais nunca haviam
refletido anteriormente ou de que não se lembraram
em suas entrevistas individuais, assim como no caso
que um dos participantes comentou:

Nunca tinha parado para pensar nisso. É tanta
coisa que acontece que a gente nem se dá conta
da necessidade. Agora parece óbvio. Depois que
a onça morre, todo mundo é caçador! Mas só
quem está lá para saber o quanto é difícil uma
pessoa só estar atenta para tanta coisa
acontecendo ao mesmo tempo.

Portanto, pôde-se constatar que a utilização de
grupos focais foi importante ainda para que os partici-
pantes pudessem refletir sobre as opiniões por eles
mesmos emitidas, e que se confirmaram como consen-
so entre o grupo, o que é importante para definir um
problema em torno do qual todos estavam envolvidos.

5. CONTRIBUIÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi fazer um levanta-
mento junto a algumas micro e pequenas empresas
da cidade de Ituverava que encerraram suas ativi-
dades, com o intuito de expor e analisar os principais
fatores que contribuíram para o mortalidade dessas
empresas. A análise dos resultados da pesquisa de
campo, aplicada a nove empreendedores e suas
respectivas organizações que encerraram suas ativi-
dades, permitiu verificar que a mortalidade (das micro
e pequenas empresas) se deu, principalmente, em
função da falta de informações sobre o negócio e,
também, devido ao pouco planejamento adminis-
trativo por parte de seus proprietários.

Houve um consenso entre os empreendedores a
respeito de que, antes da abertura de qualquer ne-
gócio, eles deveriam procurar ajuda profissional para
conhecer mais sobre o mercado e os riscos enfren-
tados, proceder à análise da concorrência e estimar
com mais precisão o capital necessário para a
abertura do negócio e para giro.

Verificou-se que não existe uma consciência do
empreendedor de que ele pode aprender com os
erros cometidos. Os participantes da pesquisa não
demonstraram consciência de que eles poderiam
utilizar-se de equívocos e experiências malsucedidas
para construir uma base de conhecimentos, dire-
cionada aos seus próprios negócios. Após algum pro-
blema ocorrido em seus empreendimentos, não exis-
tiu uma cultura de reflexão e percepção em torno
das falhas ocorridas, o que poderia gerar novos co-
nhecimentos para o negócio por meio da absorção
de uma aprendizagem proveniente do erro. Houve
apenas a preocupação com os negócios momentâ-
neos, deixando as empresas à mercê dos imprevistos
que pudessem vir a ocorrer.

Essa falta de estruturação para o futuro descarta
conhecimentos importantes que a empresa deveria
ter. Inclusive, a montagem do próprio grupo focal
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foi vista como algo positivo pelos participantes para
que suas reflexões pudessem ser mais bem estrutura-
das e como forma de reunir opiniões e discussões de
empresários que passaram por problemas semelhan-
tes. Neste sentido, observou-se que não há também
uma cultura de capital social envolvida entre os em-
presários da região, que carecem, portanto, de com-
partilhamento de conhecimentos locais.

Diante desta interação social observada nos grupos
focais, percebeu-se que empresas regionais que de-
têm semelhanças micro e macroempresariais pode-
riam aliar-se para desenvolver laços de relacionamento
e confiança. Esta seria uma solução alternativa para
se gerar capital social capaz de fazer com que as
trocas entre elas sejam viáveis e possíveis. A sugestão
aqui é que, além de oferecer conhecimentos técni-
cos para os micro, pequenos e médios empreende-
dores, as instituições de apoio a estes empreendi-
mentos deveriam voltar-se às atividades que pudes-
sem gerar laços de relacionamento e interação entre
os empresários para haver trocas de experiências e a
existência de um ambiente social propício à auto-
ajuda e ao desenvolvimento regional.

Sugere-se que os empreendedores possam apren-
der com os programas de incentivo ao empreende-
dorismo (dada a inexistência de incubadoras na região),
por intermédio dos quais eles podem (e devem) buscar
absorver não apenas conhecimentos referentes aos seus
negócios, mas também relativos aos insucessos dos seus
empreendimentos, evitando não apenas novos erros e
estimulando o planejamento, mas, também, fazendo
com que haja uma cultura de reflexões.

Diante disso, percebe-se que, de fato, existem
instituições, como o Sebrae, no caso de Ituverava,
que oferecem auxílio proveniente de consultores
administrativos e assessores econômicos aos empre-
endedores. No entanto, estes empresários revelaram
não ter buscado auxílio dos profissionais e admitiram
que isso pode ter influenciado diretamente o índice
de mortalidade das suas empresas.

Há de se ter um planejamento eficiente das ações
empresariais, aliado a um acompanhamento minu-
cioso da sua evolução. A ferramenta fundamental
para isso é o plano de negócios. Nele, o empresário
define todas as estratégias para manter o empreen-
dimento aberto e, principalmente, para acompanhar
seu crescimento e desenvolvimento.

Essas medidas estão ao alcance de todos os
empresários, mesmo os micro e os pequenos. É preciso
que eles tenham a consciência da sua importância e
deem mais atenção ao planejamento empresarial.

Os resultados apontam, ainda, que muitos dos
conhecimentos técnicos e estratégicos do negócio
são aprendidos no cotidiano da empresa. O ideal
seria, portanto, que o empreendedor fosse capaz de
ter conhecimentos práticos e acadêmicos antes de
se inserir no mercado. Tal fato dá evidências da
importância de haver incubadoras de empresas para
novos empreendimentos, seguindo essa filosofia de
funcionamento, de modo a auxiliar de fato o micro
e o pequeno empresário.

Outro problema enfrentado pelas pequenas em-
presas é a falta de acesso ao crédito. Mesmo que os
empreendedores admitissem que, no Brasil, esse qua-
dro tem mudado nos últimos anos, as pequenas
empresas não têm considerável acesso às linhas de
financiamento porque existem muitas exigências
burocráticas e não há sensibilidade suficiente dos ban-
cos perante as empresas de pequeno porte. Carece-
se de linhas de financiamento para esses empreen-
dimentos e, mesmo que o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) tenha atuado
nesse sentido, o acesso ao crédito para os microem-
presários ainda é bastante restrito.

É importante ressaltar que os resultados demons-
traram não haver falta de vontade por parte dos micro
e pequenos empresários. No entanto, a vontade do
empreendedor por si só não é suficiente. É preciso
aliar a capacidade empreendedora à prática, definin-
do metas, calculando riscos e buscando inovações,
sem que ele deixe de estar atento às novas
oportunidades.

Por isso, é importante ressaltar que, quando em
grupo, os entrevistados não têm predisposição em
demonstrar suas fraquezas pessoais. Pôde-se perceber
que coletar informações referentes aos erros pessoais
no que tange à personalidade é algo difícil na pesquisa
de campo, principalmente em situações de interação
social. Portanto, quando se falou sobre fracassos, a
falta de conhecimentos técnicos foi apontada como
responsável pela ausência de estrutura nos empreen-
dimentos dentre os empresários malsucedidos, porém
a falta de competências pessoais não foi um aspecto
facilmente apontado pelos mesmos.
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Verificou-se, além disso, que empreendimentos de
micro e pequenas empresas de origem familiar sofrem
problemas bastante similares. Contudo, deve-se
ressaltar que a questão da mortalidade de empresas é
um problema relativamente disseminado no País,
embora tenha sido evidenciado em profundidade no
contexto dessas empresas de Ituverava.

Desta forma, o próprio grupo regional se ajudaria.

6. LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES
PARA FUTUROS ESTUDOS

Primeiramente, deve-se estar atento ao fato de
que os resultados encontrados refletem a realidade
de pequenos e médios empreendimentos localizados
na cidade de Ituverava, interior de São Paulo, e por
isso os resultados podem conter especificidades locais,
tais como interferências da cultura local ou, ainda, o
reflexo de regulamentos e leis regionais que possam
influenciar as empresas da região. Logo, os resultados
aqui levantados podem não ser aplicáveis e genera-
lizados para outras realidades.

Justamente em decorrência dessas limitações,
propõe-se que se realizem estudos semelhantes com
empresas de outras localidades e outros municípios,
no intuito de se produzir um quadro comparativo
dos fatores impulsionadores da falência de pequenas
e médias empresas. Desta forma, poder-se-ia oferecer
maior robustez nos resultados encontrados, uma vez
que eles seriam provenientes de realidades diferentes,
apontando especificidades locais de cada uma das
regiões averiguadas.

No mais, recomenda-se utilizar os fatores deter-
minantes da falência de pequenos e médios
empreendimentos num estudo posterior, capaz de
identificar quais destes são mais relevantes e críticos,
tendo em vista suas ponderações na indução da
falência de pequenas e médias empresas. Para tal,
propõe-se uma coleta de dados quantitativa,
seguida de análise de regressão múltipla com
capacidade de captar a magnitude de cada um
desses fatores aqui levantados.
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